
ENUNCIADOS 2017

01/2017

O Ministério Público, como legitimado a desencadear o procedimento para imposição de 

penalidade administrativa por infração às normas de proteção à criança e ao adolescente,  

deve fomentar a implementação, pelo Poder Judiciário, de equipes de servidores efetivos 

ou  voluntários  credenciados  (agentes  de  proteção  ou  comissários  da  infância  e 

juventude), para o exercício da fiscalização prevista no art. 194 do ECA.

02/2017

A divulgação de imagens e vídeos de crianças e adolescentes acolhidos para fins de 

campanhas ou programas de incentivo à adoção tardia,  devidamente monitorada pelo 

sistema  de  justiça,  não  constitui  ofensa  aos  arts.  17  e  18  da  Lei  8.069/90,  sendo 

imprescindível a autorização do dirigente da entidade de acolhimento (art. 92, §1º, da Lei 

8.069/90). Em se tratando de adolescente, é necessária também a sua anuência.

03/2017

O Ministério Público deve velar para que o processo de conhecimento, que apura prática 

de ato infracional, não seja extinto antes que se comprove a efetiva execução da medida 

protetiva isoladamente aplicada, tudo nos moldes do art. 38 da Lei n. 12.594/2012.


